
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 313.815 - SP (2015/0003906-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LÁZARO DONIZETE MARCIANO 
AGRAVADO  : JOÃO BATISTA MARCIANO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME 
AMBIENTAL. PESCA MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE APARELHOS, 
PETRECHOS, TÉCNICAS E MÉTODOS NÃO PERMITIDOS (ART. 34, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA LEI N. 9.605/1998) DE 1 KG DE PEIXE. 
PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRESENTES POSTULADOS NECESSÁRIOS AO 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. O reconhecimento da atipicidade da conduta, em razão da aplicação 
do princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal é aceito, tanto pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, desde que presentes os 
postulados da mínima ofensividade da conduta, reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento, inexpressividade da lesão jurídica 
provocada e nenhuma periculosidade social da ação.
2. Esta Corte tem reconhecido a insignificância de condutas que se 
amoldariam ao tipo penal descrito como crime contra a fauna aquática, 
quando a pesca é de pequena quantidade de peixe e, ainda, que com a 
utilização de petrechos vedados, em razão da falta de ofensividade ao 
bem jurídico tutelado. Precedentes.
3. No caso, os pacientes foram acusados de pesca de 1 kg de peixe 
com petrecho proibido, conduta que se reconhece atípica, pois ínfima 
quantidade pescada.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 21 de setembro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 313.815 - SP (2015/0003906-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão de 

minha lavra, em que, monocraticamente, concedi a ordem em habeas corpus 

impetrado em favor de Lázaro Donizete Marciano e de João Batista Marciano. 

Eis a ementa (fl. 243):

HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA. PESCA COM 
PETRECHOS PROIBIDOS DE 1 KG DE PEIXE. PRESSUPOSTOS DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.

Ordem concedida.

O Parquet federal reconhece que esta Corte Superior admite o princípio 

da insignificância em crimes contra a fauna aquática, mas entende que, mesmo 

nos casos como o dos autos, não há como negar a grave interferência nos ciclos 

de reprodução das espécies, de modo que a aplicação do princípio da 

insignificância caracteriza um incentivo à reiteração da conduta de capturar 

peixes por intermédio de rede de arrasto, instrumento que causa relevantes 

impactos ambientais, bem como consideráveis prejuízos à vegetação aquática 

(fl. 259).

Postula, ao final, a reconsideração da decisão hostilizada ou a 

submissão do julgamento do recurso à Sexta Turma deste Superior Tribunal, 

denegando-se a ordem pleiteada.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 313.815 - SP (2015/0003906-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a decisão 

hostilizada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Cumpre reiterar que os réus foram denunciados pela prática do crime 

contra a fauna aquática previsto no art. 34, parágrafo único, II, da Lei n. 9.605/1998 

– pesca mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas ou métodos não 

permitidos –, pela pesca de 5 espécimes (totalizando 1 kg) de peixe conhecido 

por taguara, mediante a utilização do petrecho não permitido, tarrafa de nylon, 

medindo 2 m de altura, e feita em malha de 80 mm (fl. 29).

A denúncia foi rejeitada pelo Juízo da Subseção Judiciária Federal de 

São José do Rio Preto/SP, por falta de justa causa (fls. 29/31). Dando provimento 

à recurso em sentido estrito do Ministério Público Federal, o Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região recebeu a denúncia (fls. 114/134).

Este Tribunal Superior têm reconhecido a atipicidade da conduta, 

decorrente da aplicação do princípio da insignificância, que está ligado aos 

pressupostos da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, 

segundo os quais a criminalização de uma conduta só se legitima se for o meio 

indispensável para a preservação de determinado bem jurídico. Tal bem só pode 

ser tutelado se for imprescindível para toda a sociedade, desde que presentes os 

seguintes postulados: mínima ofensividade da conduta, reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento, inexpressividade da lesão jurídica provocada 

e nenhuma periculosidade social da ação.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. NÃO CABIMENTO. FURTO PRIVILEGIADO CONSUMADO E 
TENTADO. PEQUENO VALOR DOS OBJETOS. CIRCUNSTÂNCIAS E 
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RESULTADO DO CRIME. AUSÊNCIA DE RELEVÂNCIA PENAL DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. 

[...]
2. Os requisitos para a aplicação do princípio da insignificância 

como causa supralegal de exclusão da tipicidade são: a) conduta 
minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão 
jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, 
concomitantemente, para a incidência do referido instituto.

3. Para a incidência da norma incriminadora não basta a mera 
adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), impondo-se 
verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o Direito 
Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico 
tutelado pelo Estado (tipicidade material).

[...]
(HC n. 234.400/SP, Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 

20/5/2015 – grifo nosso)

Também esta Corte tem reconhecido a insignificância de condutas que 

se amoldariam ao tipo penal descrito como crime contra a fauna aquática, quando 

a pesca é de pequena quantidade de peixe e, ainda, realizada com a utilização de 

petrechos vedados, em razão da falta de ofensividade ao bem jurídico tutelado.

Confira-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.  
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIME AMBIENTAL. PESCA MEDIANTE 
PETRECHOS NÃO PERMITIDOS. MÍNIMA OFENSIVIDADE AO BEM 
JURÍDICO TUTELADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. WRIT NÃO CONHECIDO. CONCEDIDA A 
ORDEM EX OFFICIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem contra acórdão de apelação, como se fosse um sucedâneo recursal.

2. Aplica-se o princípio da insignificância, reconhecendo a 
atipicidade material da conduta, consubstanciada em pescar mediante 
a utilização de petrechos não permitidos, se foi apreendida a ínfima 
quantidade de um quilo de peixe, o que denota ausência de 
ofensividade ao bem jurídico tutelado.

3. Flagrante ilegalidade reconhecida.
4. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, ex officio, para 

trancar a Ação Penal nº 996/2005, da Terceira Vara Criminal da comarca de 
Bauru/SP, cassando, por conseguinte, a sentença condenatória, decisão 
que fica estendida (art. 580 do Código de Processo Penal) ao corréu.
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(HC n. 178.208/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 1º/7/2013 – grifo nosso).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
AMBIENTAL. USO DE APETRECHO DE PESCA PROIBIDO. CONDUTA 
QUE NÃO PRESSUPÔS MÍNIMA OFENSIVIDADE AO BEM JURÍDICO 
TUTELADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA

1. É de se reconhecer a atipicidade material da conduta de uso de 
apetrecho de pesca proibido se resta evidente a completa ausência de 
ofensividade, ao menos em tese, ao bem jurídico tutelado pela norma 
penal, qual seja, a fauna aquática.

2. Ordem concedida para trancar a ação penal por falta de justa causa.
(HC n. 93.859/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 31/8/2009 – grifo nosso).

HABEAS CORPUS PREVENTIVO. CRIME CONTRA O MEIO 
AMBIENTE. PESCA MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE APARELHOS, 
PETRECHOS, TÉCNICAS E MÉTODOS NÃO PERMITIDOS (ART. 34, PAR. 
ÚNICO, II DA LEI 9.605/98). PESCA DE, APROXIMADAMENTE, 2 
QUILOGRAMAS DE PEIXES. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO, NA 
ESPÉCIE, DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PEQUENA QUANTIDADE 
DE PESCADO APREENDIDA. SUPOSTO CRIME QUE CONSISTIU NA 
UTILIZAÇÃO DE UMA REDE SUPERIOR EM APENAS 50 CENTÍMETROS 
AO LIMITE ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA 
DE DANO EFETIVO AO MEIO AMBIENTE. PARECER DO MPF PELA 
CONCESSÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA, PARA TRANCAR A 
AÇÃO PENAL MOVIDA CONTRA OS PACIENTES, POR SUPOSTA 
INFRAÇÃO AO ART. 34, PAR. ÚNICO, II DA LEI 9.605/98.

1. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em matéria 
penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial tanto 
desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como causa 
supralegal de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma 
perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 
considerada atípica por força deste postulado.

2. Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido princípio se dê 
de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de 
certos elementos, tais como (I) a mínima ofensividade da conduta do agente; 
(II) a ausência total de periculosidade social da ação; (III) o ínfimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (IV) a inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada, consoante já assentado pelo colendo Pretório Excelso (HC 
84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.04).

3. Para incidir a norma penal incriminadora, é indispensável que a 
pesca com equipamentos proibidos possa, efetivamente, causar risco 
às espécies ou ao ecossistema; nada disso, todavia, se verifica no 
caso concreto, em que dois pescadores, utilizando-se de somente uma 
rede - rede esta considerada ilegal porque superior em 50 centímetros 
ao limite legalmente estabelecido, como registrado no aresto -, tinham 
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retirado da represa apenas 2 quilogramas de peixes, de espécie 
diversas.

4. Evidente a atipicidade material da conduta, pela desnecessidade 
de movimentar a máquina estatal, com todas as implicações 
conhecidas, para apurar conduta desimportante para o Direito Penal, 
por não representar ofensa a qualquer bem jurídico tutelado pela Lei 
Ambiental.

5. Parecer do MPF pela concessão da ordem.
6. Ordem concedida para trancar a Ação Penal movida contra os 

pacientes, por suposta infração ao art. 34, par. único, II da Lei 9.605/98.
(HC n. 112.840/SP, Ministro Napoleão Nunes Maria Filho, Quinta Turma, 

DJe 3/5/2010 – grifo nosso).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0003906-0 HC 313.815 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015698020104036106  01412010  1412010  15698020104036106  201061060015695  
340920100001025

EM MESA JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : LÁZARO DONIZETE MARCIANO 
PACIENTE  : JOÃO BATISTA MARCIANO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LÁZARO DONIZETE MARCIANO 
AGRAVADO  : JOÃO BATISTA MARCIANO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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